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EDITAL No- 215, DE 13 DE SETEMBRO DE 2010 - PROGEPE
CONCURSO PÚBLICO

De ordem do Magnífico Reitor da Universidade Federal do Paraná - UFPR e de acordo com o Decreto no- 6944 de 21 de agosto de 2009, da Portaria do Ministério da Educação no- 1134 de 02 de dezembro
de 2009, publicada no D.O.U de 03 de dezembro de 2009, Portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) no- 124 de 15 de março de 2010, publicada no D.O.U de 16 de março de 2010, a Portaria
do Ministério da Educação (MEC) no- 324 de 19 de março de 2010, publicada no D.O.U de 22 de março de 2010, a Portaria do Ministério da Educação (MEC) no- 468 de 13 de abril de 2010, publicada no D.O.U
de 14 de abril de 2010 e o Decreto no- 7332 de 19 de julho de 2010, publicado no D.O.U de 20 de julho de 2010, torno público que estarão abertas as inscrições ao Concurso Público para provimento de cargos da
carreira de Técnico-Administrativo, sob o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais, nas vagas conforme quadro do item 2, nos termos do presente Edital, de acordo com a Lei no- 8.112/90 e Processo
no- 23075.039321/2010-14.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público será regido por este edital e executado pelo Núcleo de Concursos e pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Paraná.
1.2 O concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento nos quadros da Universidade Federal do Paraná, sendo 06 (seis) vagas de Nível de Classificação E, 05 (cinco) vagas de Nível de Classificação

D e 02 (duas) vagas de Nível de Classificação B para lotação na Universidade Federal do Paraná, localizada no município de Curitiba/PR.
2 DA ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS, VAGAS E OUTROS DADOS
2.1 Os cargos e o total de vagas são os seguintes:

C a rg o Código Nível de Classificação No- de Vagas
Geral

No- de vagas
Concorrência geral

No- de vagas
Portadores de deficiência

Contador 101 E 03 03 0
Pedagogo 102 E 01 01 0
Psicólogo 103 E 01 01 0
Secretário Executivo 104 E 01 01 0
Assistente em Administração 201 D 05 04 01
Auxiliar de Laboratório 301 B 02 02 0

2.2 Os cargos, escolaridade exigida, a carga horária semanal são os seguintes:
Cargos do Nível de Classificação E

C a rg o Escolaridade Exigida* Carga horária semanal
Contador Curso Superior em Ciências Contábeis 40 horas
Pedagogo Curso Superior em Pedagogia 40 horas
Psicólogo Curso Superior em Psicologia 40 horas
Secretário Executivo Curso Superior em Secretariado Executivo 40 horas

Cargo do Nível de Classificação D

C a rg o Escolaridade Exigida* Carga horária semanal
Assistente em Administração Ensino Médio Profissionalizante Completo na área administrativa ou Ensino Médio Completo

e experiência de 12 (doze) meses na área administrativa
40 horas

Cargo do Nível de Classificação B

C a rg o Escolaridade Exigida* Carga horária semanal
Auxiliar de Laboratório Ensino Fundamental incompleto com experiência de 12 meses na área 40 horas

* A escolaridade exigida foi definida conforme Lei 11.091,
de 12/01/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das
Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação
e dá outras providências.

2.3 A remuneração inicial é de R$ 2.989,33 (dois mil, no-
vecentos e oitenta e nove reais e trinta e três centavos) para os cargos
do Nível de Classificação E, de R$ 1.821,94 (um mil, oitocentos e
vinte e um reais e noventa e quatro centavos) e para o cargo do Nível
de Classificação D, de R$ 1.234,73 (um mil, duzentos e trinta e
quatro reais e setenta e três centavos) para o cargo do Nível B.

2.4 Os conteúdos programáticos do presente Concurso es-
tarão disponibilizados a partir do início das inscrições nos endereços
eletrônicos www.nc.ufpr.br e www.progepe.ufpr.br e, deverão ser con-
siderados parte integrante deste edital.

2.5 No momento da investidura no cargo, para os cargos em
que for exigido o registro no Conselho de Classe, o candidato deverá
comprovar o respectivo registro no Conselho competente, bem como
estar inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão
fiscalizador relacionadas às habilitações para o exercício do cargo.

2.6 A não apresentação da documentação citada no item 2.5,
implicará no impedimento de posse do candidato aprovado.

2.7 Para a comprovação da experiência requerida para os
cargos de nível de classificação B e D, o candidato deverá atender
uma das seguintes opções:

a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS) contendo a parte de identificação do candidato e do registro
do empregador (com início e fim, se for o caso), acrescida de de-
claração do empregador que informe o período e a espécie do serviço
realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas pertinentes
ao cargo, se realizado na área privada;

b) Declaração de Tempo de Serviço que informe o período
(com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado, com
a descrição das atividades desenvolvidas pertinentes ao cargo, se
realizada na área pública;

c) contrato de prestação de serviço e recibo de pagamento
autônomo (RPA), com comprovação de recolhimento de impostos
junto ao órgão municipal, estadual ou federal (mês a mês do período
citado), acrescido de declaração do contratante que informe o período
(com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado
pertinente ao cargo, no caso de serviço prestado como autônomo.

2.8 Não será computado como experiência profissional, o
tempo de estágio curricular, de monitoria, de bolsa de estudo, de
residência médica, prestação de serviço como voluntário ou de qual-
quer outro tipo de estágio.

3 DAS VAGAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DE-
FICIÊNCIA

3.1 Às pessoas portadoras de deficiência, que pretendam
fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo inciso VIII do
artigo 37 da Constituição Federal, de 5/10/1988, e do artigo 3o- do
Decreto no- 3.298/1999 e alterações posteriores, que regulamenta a Lei
no- 7.853/1989 e Lei Estadual 15.139/2006, é assegurado o direito de
inscrição para os cargos oferecidos neste Edital, desde que a de-
ficiência de que são portadoras seja compatível com as atribuições do
cargo em provimento.

3.2 Em obediência ao disposto no subitem anterior fica re-
servado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes
para cada cargo, de acordo com o § 1o- . do artigo 37 do Decreto no-

3.298/1999.
3.2.1 Considerando o percentual citado no item 3.2, não se

aplica à reserva de vaga as pessoas portadoras de deficiências com
relação aos cargos que ofereçam menos de 05 (cinco) vagas.

3.3 Considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que
se enquadra nas categorias discriminadas no Decreto no- 3.298, de 20
de dezembro de 1999, e no Decreto no- 5.296, de 02 de dezembro de
2004, assim definidas:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou
mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento
da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, pa-
raparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triple-
gia, triparesia, hemiplegia, jemiparesia, ostomia, amputação ou au-
sência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com de-
formidade congênita, ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e
as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas
freqüências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 3000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou
menor que 60; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições
anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significa-
tivamente inferior à média, com

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas
a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: co-
municação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos re-
cursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas;
lazer e trabalho;

e) deficiência múltipla: associação de duas ou mais defi-
ciências.

3.4 No ato de inscrição, o candidato portador de deficiência
poderá requerer condições diferenciadas para a realização das provas,
encaminhando o atestado médico e o formulário específico (dispo-
nível no site www.nc.ufpr.br) gerados no momento da inscrição, con-
forme o item 5.12 e seus subitens.

3.4.1 São condições diferenciadas: prova ampliada, prova em
Braille, solicitação de ledor, intérprete de libras, intérprete para leitura
labial e mobiliário especial.

3.5 O atendimento às condições diferenciadas solicitadas fi-
cará sujeito à análise e razoabilidade do pedido.

3.6 O candidato que se declarar portador de deficiência par-
ticipará do Concurso Público em igualdade de condições com os
demais candidatos, no que diz respeito ao conteúdo das provas, à
avaliação das provas e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e
local de aplicação das provas e à nota mínima exigida.

3.7 Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou
habilitados para as vagas destinadas às pessoas portadoras de de-
ficiência, tais vagas serão ocupadas pelos demais candidatos, ob-
servada a ordem geral de classificação de cada cargo.

3.8 Os candidatos que não atenderem aos dispositivos men-
cionados no item 3.3 não serão considerados portadores de defi-
ciência e não terão provas especiais preparadas ou condições di-
ferenciadas para a sua realização.

3.9 O candidato portador de deficiência que não realizar a
inscrição conforme as instruções do item 5.11 e seus subitens perderá
o direito de concorrer à reserva de vagas a que se refere este Edi-
tal.

3.10 O candidato que não apresentar o atestado médico ge-
rado durante o período de inscrição perderá o direito de concorrer às
vagas destinadas aos portadores de deficiência.

3.11 Após a nomeação ao cargo, a deficiência não poderá ser
argüida para justificar a concessão de aposentadoria.

3.12 Ao ser convocada para investidura no cargo, a pessoa
portadora de deficiência deverá submeter-se a avaliação médica, com
o objetivo de ser verificada a compatibilidade ou não da deficiência
de que é portadora com o exercício do cargo que pretende ocupar.

3.13 A avaliação de que trata o item anterior será realizada
por equipe multidisciplinar da Universidade Federal do Paraná ou por
ela credenciada, antes da data da nomeação do candidato.

3.14 A caracterização da condição de portador de deficiência
será feita por equipe multidisciplinar da Universidade Federal do
Paraná, ou por ela credenciada, antes da divulgação do resultado
classificatório.

4 DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CAR-
GOS

Os requisitos para a investidura nos cargos a que se refere o
presente Concurso são os seguintes:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou, ainda, no caso de
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo parágrafo 1o do art. 12
da Constituição Federal. Nos casos de estrangeiros é obrigatória a
apresentação de visto permanente ou visto temporário item V;

b) apresentar original e fotocópia do registro, para os cargos
em que for exigido registro no Conselho de Classe;

c) atender às exigências do art. 5o- da Lei no- 8.112/90, a
saber:

I - a nacionalidade brasileira ou nos casos de estrangeiros,
apresentar o visto permanente ou visto temporário item V;

II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais, nos

casos dos candidatos brasileiros;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do

c a rg o ;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental;
d) possuir aptidão física e mental para o cargo pretendido,

atestada através de avaliação clínica médico-ocupacional e labora-
torial, realizada pelo Serviço de Segurança e Saúde Ocupacional da
Universidade Federal do Paraná, sendo a rotina básica complemen-
tada por exames clínicos e laboratoriais especializados, sempre que
necessário;


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-09-16T06:21:53-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




